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QUESTÃO DISCURSIVA ADMINISTRATIVO: 

 

Sobre o Parecer Jurídico a que se refere o art. 53 da Lei Federal n.º 14.133/21, 

responda: (máx. 15 linhas totais) 

a) Em que momento processual ele é emitido? 

b) Qual o objeto do Parecer Jurídico? 

c) Qual o tipo de linguagem que deve ser utilizado? 

d) O parecer jurídico é necessário em caso de contratações diretas? 

e) O Parecer Jurídico pode ser dispensado? 

 

GRADE DE RESPOSTA: 

a) Mencionar que o parecer é emitido ao final da fase preparatória (4 pt) 

b) O objeto do parecer é a análise de todo o processo de contratação 

(2pt) e que ele deve abordar os pressupostos fáticos e jurídicos da 

contratação (2pt) 

c) O parecer deve ser redigido em linguagem simples (2 pt) e de forma 

clara e objetiva (2 pt) 

d) Sim (2 pt), o parecer é necessário em caso de contratações diretas (dis-

pensa e inexigibilidade de licitação) (2 pt) 

Sim (1 pt), o parecer pode ser dispensado em hipóteses previamente defini-

das pela autoridade competente (1 pt), em razão do baixo valor, padroniza-

ção ou entrega imediata ( 2pt). 
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